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DELIBERAÇÃO AC01 - 1195/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/12226/2013 
PROTOCOLO :  1432557 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  SANESUL – EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO 

DO SUL SOCIEDADE ANÔNIMA 
JURISDICIONADO  :  JOSÉ CARLOS BARBOSA 
INTERESSADO  :  MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

PLÁSTICA LTDA 
VALOR :  R$ 138.079,60 
RELATOR  :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
HIDRÁULICOS EM PVC E FERRO FUNDIDO – FORMALIZAÇÃO – 
CLÁUSULAS ESSENCIAIS – PUBLICAÇÃO – REMESSA TEMPESTIVA – 
EXECUÇÃO FINANCEIRA – LIQUIDAÇÃO DA DESPESA – 
REGULARIDADE. 

É regular a formalização de contrato administrativo que contém as cláusulas 
essenciais, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
com publicação e remessa tempestiva dos documentos. A execução financeira 
é regular quando verificado que a despesa realizada foi devidamente 
processada, contendo a comprovação de empenho, liquidação e pagamento. 

 

ACORDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria nos autos, na 14ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 1º de agosto de 2017, ACORDAM os senhores conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da for-
malização contratual e da execução financeira do Contrato Administrativo n. 82/2013 
e de sua execução financeira, celebrado entre a Empresa de Saneamento de Mato 
Grosso do Sul Sociedade Anônima – SANESUL e Mexichem Brasil Indústria de 
Transformação Plástica Ltda. 

  

Campo Grande, 1º de agosto de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Trata o presente processo da análise da formalização do Contrato n. 82/2013 
e de sua execução financeira, celebrado entre a Empresa de Saneamento de Mato 
Grosso do Sul Sociedade Anônima – SANESUL e Mexichem Brasil Indústria de 
Transformação Plástica Ltda, tendo como objeto a aquisição de materiais 
hidráulicos em PVC e ferro fundido visando atender as demandas de extensão de 
rede, crescimento vegetativo e a manutenção dos sistemas de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário operado pela SANESUL.  

O procedimento licitatório Pregão Eletrônico n. 07/2013 já foi julgado regular 
através da Decisão Singular n. 5901/2014, constante no processo TC/MS n. 
11659/2013. 

A Inspetoria de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente - IEAMA opinou pela 
regularidade do instrumento contratual e da execução do objeto contratado (f. 
265/269). 

O Ministério Público de Contas emitiu seu parecer (f. 271/272), pela legalidade e 
regularidade da formalização do Contrato n. 82/13 e de sua execução financeira. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Constata-se que foram observadas as disposições regimentais quanto à 
instrução processual, bem como os atos referentes a formalização do contrato 
atendem as determinações da Lei Federal n. 8.666/93 e INTC/MS n. 35/2011. 

O instrumento contratual ora examinado estabelece com clareza as condições 
para sua execução, apresentando cláusulas definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, consoante disposto no artigo 55, da Lei Federal n. 
8.666/93 e alterações, estando revestido de regularidade. 

Nos termos da análise da IEAMA, verifica-se que houve a publicação resumida 
do instrumento do contrato na imprensa oficial dentro do prazo previsto no artigo 61, 
parágrafo único, da Lei n. 8666/931. 

A execução financeira da contratação ficou claramente demonstrada através 
das notas fiscais e comprovantes de pagamento, evidenciando a efetiva liquidação 
das despesas em cumprimento ao objeto do contrato, tudo de acordo com o dispos-

                                                 
1
 Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o 

número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 
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to na Lei n. 4.320/64 e Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011, ficando assim discri-
minados. 

BORDERÔS R$ 138.079,54 
NOTAS FISCAIS R$ 138.079,54 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, consubstanciado na documentação acostada aos autos, 
acolho a análise da equipe técnica e o parecer do Ministério Público de Contas e 
VOTO: 

1 - Pela REGULARIDADE da formalização do Contrato n. 82/2013 e de sua 
execução financeira, firmado entre a Empresa de Saneamento de Mato Grosso do 
Sul Sociedade Anônima – SANESUL e Mexichem Brasil Indústria de Transformação 
Plástica Ltda, nos termos do inciso I, do art. 59 da LC n. 160/2012 c/c os inciso II e 
III do art. 120, da RNTC/MS n. 76/2013; 

2 – pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento ao interessado, nos ter-
mos do art. 50 da Lei Complementar n. 160, de 02 de janeiro de 2012; 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade da formalização contratual e da execução financeira do 
Contrato Administrativo n.82/2013. 

Presidência e Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros José Ricardo 
Pereira Cabral e Ronaldo Chadid. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

 

Campo Grande, 1º de agosto de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 

 
GAB RC 
SETAC APC/HON 


